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ATOS DO EXECUTIVO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 
GABINETE DA PREFEITA 

 

LEI Nº. 176/2019, 10 de Janeiro de 2018. 
 
 

DISPÕES SOBRE 
ATUALIZAÇÃO DO PISO 
SALARIAL DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 
NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA 
FAMÍLIA E DE AGENTES DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS, 
COM BASE NA LEI FEDERAL 
11.350/2006, ALTERADA PELA 
LEI FEDERAL Nº 12.994/2014, 
LEI FEDERAL Nº 13.595/2018 
E LEI FEDERAL 13.708/2018 E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE COREMAS, ESTADO DA PARAÍBA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Coremas aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - É essencial e obrigatória a presença de 
Agentes Comunitários de Saúde na Estratégia 
Saúde da Família e de Agentes de Combate às 
Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e 
ambiental. 

Parágrafo único: Incumbe aos Agentes Comunitários 
de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias 
desempenhar com zelo e presteza as atividades 
previstas nesta Lei. 

Art. 2º - A cada 2 (dois) anos, os Agentes 
Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às 
Endemias frequentarão cursos de aperfeiçoamento. 
Os cursos de que trata este artigo serão organizados 
e financiados, de modo tripartite, pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 
Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde e 
de Agente de Combate às Endemias poderão ser 
ministrados nas modalidades presencial e 
semipresencial e seguirão as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação. 

Art. 3º- O Agente Comunitário de Saúde tem como 
atribuição o exercício de atividades de prevenção de 
doenças e de promoção da saúde, a partir dos 
referenciais da Educação Popular em Saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, 
individuais ou coletivas, desenvolvidas em 

conformidade com as diretrizes do SUS que 
normatizam a saúde preventiva e a atenção básica 
em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da 
comunidade assistida às ações e aos serviços de 
informação, de saúde, de promoção social e de 
proteção da cidadania, sob supervisão do gestor 
municipal, distrital, estadual ou federal. 

Parágrafo único: Para fins desta Lei, entende-se por 
Educação Popular em Saúde as práticas político-
pedagógicas que decorrem das ações voltadas para 
a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, 
estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças 
e a promoção da saúde individual e coletiva a partir 
do diálogo sobre a diversidade de saberes culturais, 
sociais e científicos e a valorização dos saberes 
populares, com vistas à ampliação da participação 
popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre 
os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS.    

Art. 4º - O Agente Comunitário de Saúde deverá 
preencher os seguintes requisitos para o exercício 
da atividade: 

I - residir na área da comunidade em que atuar, 
desde a data da publicação do edital do processo 
seletivo público; 

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de 
formação inicial, com carga horária mínima de 
quarenta horas; 

III - ter concluído o ensino médio. 

§ 1º Quando não houver candidato inscrito que 
preencha o requisito previsto no inciso III do caput 
deste artigo, poderá ser admitida a contratação de 
candidato com ensino fundamental, que deverá 
comprovar a conclusão do ensino médio no prazo 
máximo de três anos. 

 § 2
o
  É vedada a atuação do Agente Comunitário de 

Saúde fora da área geográfica a que se refere o 
inciso I do caput deste artigo.  

§ 3º Compete a este município, responsável pela 
execução dos programas relacionados às atividades 
do Agente Comunitário de Saúde, a definição da 
área geográfica a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo. 

Art. 5º - Caso o Agente Comunitário de Saúde 
adquira casa própria fora da área geográfica de sua 
atuação, será mantida sua vinculação à mesma 
equipe de saúde da família em que esteja atuando, 
podendo ser remanejado, na forma de regulamento, 
para equipe atuante na área onde está localizada a 
casa adquirida. 

Parágrafo único: A área geográfica a que se refere o 
caput deste artigo será alterada quando houver risco 
à integridade física do Agente Comunitário de Saúde 
ou de membro de sua família decorrente de ameaça 
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por parte de membro da comunidade onde reside e 
atua. 

Art. 6º - O Agente de Combate às Endemias tem 
como atribuição o exercício de atividades de 
vigilância, prevenção e controle de doenças e 
promoção da saúde, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob 
supervisão do gestor Municipal. 

§ 1
o
  São consideradas atividades típicas do Agente 

de Combate às Endemias, em sua área geográfica 
de atuação: 

I - desenvolvimento de ações educativas e de 
mobilização da comunidade relativas à prevenção e 
ao controle de doenças e agravos à saúde; 

II - realização de ações de prevenção e controle de 
doenças e agravos à saúde, em interação com o 
Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção 
básica; 

III - identificação de casos suspeitos de doenças e 
agravos à saúde e encaminhamento, quando 
indicado, para a unidade de saúde de referência, 
assim como comunicação do fato à autoridade 
sanitária responsável; 

IV - divulgação de informações para a comunidade 
sobre sinais, sintomas, riscos e agentes 
transmissores de doenças e sobre medidas de 
prevenção individuais e coletivas;  

V - realização de ações de campo para pesquisa 
entomológica, malacológica e coleta de reservatórios 
de doenças;  

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis 
para planejamento e definição de estratégias de 
prevenção e controle de doenças;  

VII - execução de ações de prevenção e controle de 
doenças, com a utilização de medidas de controle 
químico e biológico, manejo ambiental e outras 
ações de manejo integrado de vetores;   

VIII - execução de ações de campo em projetos que 
visem a avaliar novas metodologias de intervenção 
para prevenção e controle de doenças;    

IX - registro das informações referentes às atividades 
executadas, de acordo com as normas do SUS; 

X - identificação e cadastramento de situações que 
interfiram no curso das doenças ou que tenham 
importância epidemiológica relacionada 
principalmente aos fatores ambientais;  

XI - mobilização da comunidade para desenvolver 
medidas simples de manejo ambiental e outras 
formas de intervenção no ambiente para o controle 
de vetores.  

§ 2
o
 – As atribuições definidas nesta Lei, não 

excluem as fixadas em Lei Federal, tendo caráter de 
complementariedade. 

Art. 7º - A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais exigida para garantia do piso salarial 
previsto nesta Lei será integralmente dedicada às 
ações e aos serviços de promoção da saúde, de 
vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a 
endemias em prol das famílias e das comunidades 
assistidas, no âmbito dos respectivos territórios de 
atuação, e assegurará aos Agentes Comunitários de 
Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias 
participação nas atividades de planejamento e 
avaliação de ações, de detalhamento das atividades, 
de registro de dados e de reuniões de equipe. 

Art. 8º - O piso salarial profissional nacional é o valor 
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios não poderão fixar o 
vencimento inicial das Carreiras de Agente 
Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias para a jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais.  

Art. 9º - O piso salarial profissional nacional dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate as Endemias é fixado no valor de R$ 
1.550,00 (Um mil, quinhentos e cinquenta reais) 
mensal, obedecido o seguinte escalonamento: 

I – R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 
1º de janeiro de 2019; 

II – R$ 1.400.00 (mil e quatrocentos reais) em 1º de 
janeiro de 2020; 

III – R$ 1.550,00 (mil e quinhentos e cinquenta reais) 
em 1º de janeiro de 2021; 

IV- O piso salarial a que se refere o art. 9º, será 
reajustado anualmente, em 1º de janeiro, a partir do 
ano de 2022. 

 Parágrafo único- O pagamento do piso salarial de 
que trata o caput deste artigo, levará em 
consideração o repasse realizado pela União, em 
conformidade com a legislação federal vigente. 

Art. 10º - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Coremas, Estado 
da Paraíba, aos 10 de janeiro de 2019. 

 
 

FRANCISCA DAS CHAGAS ANDRADE DE 
OLIVEIRA 

Prefeita Municipal 
 

 
 


